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RELATÓRIO Nº 34/12
PETIÇÃO 12.227

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

BRASIL

20 de março de 2012

supostas vítimaS:
Maria Madalena Goulart Soares e outras

PeticionÁriO:

Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos de São Paulo

supOstas violaçÕES: 
Artigos 5 e 44-51 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (“Convenção Americana”)

InÍCIO Do TRÂMITE: 

4 de novembro de 1999

I. POSIÇÃO DAS PARTES

A. 
Posição do peticionário

1. No dia 4 de novembro de 1999, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (“Comissão Interamericana” ou “CIDH”) recebeu uma petição alegando a responsabilidade da República Federativa do Brasil (“Estado” ou “Brasil”) por tortura e maus-tratos que supostamente afetaram aproximadamente 80 mulheres privadas de liberdade durante um protesto realizado em 12 de janeiro de 1997, no centro de detenção provisório em Santa Rosa de Viterbo, Altinópolis, Estado de São Paulo.

2. De acordo com o peticionário, as supostas vítimas foram golpeadas por homens da polícia civil e militar dentro de um centro de detenção durante um protesto pacífico, depois que foi negada a uma presidiária a permissão  para comparecer ao funeral de seu neto. Além disso, o peticionário alega que a polícia e os guardas carcerários torturaram as supostas líderes do protesto, assim como outras detentas que não estavam envolvidas, com cassetetes, barras de ferro e fortes jatos de água.

3. O peticionário afirma que, embora o Estado reconheça estes fatos e tenha punido alguns de seus agentes com medidas administrativas, todos os agressores foram absolvidos por decisão judicial.
 

B.
Posição do Estado

4. O Estado brasileiro não respondeu a nenhuma das solicitações de informação formuladas pela Comissão Interamericana.

II.
TRÂMITE PERANTE A CIDH

5. A Comissão Interamericana recebeu a petição no dia 4 de novembro de 1999. Na mesma data, a CIDH transmitiu as partes pertinentes da petição ao Estado brasileiro. Ante a ausência de resposta do Estado, em 1º de maio de 2000 a Comissão Interamericana reiterou seu pedido de informação.
6. Na ausência de resposta do Brasil, em 18 de dezembro de 2002, a CIDH notificou ambas as partes que havia decidido adiar a análise de admissibilidade até o debate e decisão sobre o mérito, em conformidade com o artigo 37.3 do Regulamento da CIDH.
 Nessa mesma data, a Comissão Interamericana solicitou ao peticionário que apresentasse observações adicionais sobre o mérito.

7. Tendo em vista que o peticionário não respondeu, em 23 de abril de 2007 a CIDH repetiu a solicitação de informação. Depois, em 4 de junho de 2007, a Comissão Interamericana solicitou a ambas as partes que apresentassem informação atualizada sobre os supostos fatos mencionados na petição.
8. Como havia transcorrido o prazo estabelecido e não se havia recebido informação, em 25 de abril e 28 de julho de 2011 a Comissão Interamericana solicitou ao peticionário informação e, além disso, perguntou se os fundamentos da petição ainda existiam ou subsistiam. Em ambas as ocasiões, a CIDH avisou ao peticionário sobre a possibilidade de ordenar o arquivamento do caso, se não recebesse a informação solicitada, em conformidade com o artigo 48.1.b. da Convenção Americana. Até a presente data não se recebeu informação do peticionário.
II. FUNDAMENTO PARA A DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

9. O artigo 48.1.b da Convenção Americana e o artigo 42 do Regulamento Interno da CIDH dispõem que, em qualquer fase do procedimento, a Comissão deverá verificar se ainda existem ou subsistem os motivos da petição; se não, ordenará o arquivamento do caso. Além disso, o artigo 42.1.b do Regulamento Interno estabelece que a CIDH também pode decidir arquivar um caso quando não se dispuser da informação necessária para tomar uma decisão.
10. Transcorridos mais de doze anos desde o início do trâmite em 4 de novembro de 1999, a Comissão Interamericana ainda não conta com os elementos necessários para tomar uma decisão sobre esta petição. Especificamente, a CIDH não tem informação acerca do esgotamento dos recursos internos e outros requisitos de admissibilidade; tampouco tem informação acerca da existência ou subsistência dos fundamentos desta petição.  Em vista disso, a Comissão Interamericana decide arquivar esta petição, em conformidade com o Artigo 48.1.b da Convenção Americana, bem como com o artigo 42.1.b de seu Regulamento Interno.

Dado e assinado na cidade de Washington, D.C., aos 20 dias do mês de março de 2012.  (Assinado): José de Jesús Orozco Henríquez, Presidente, Tracy Robinson, Primeira Vice-Presidenta; Felipe González, Segundo Vice-Presidente, Dinah Shelton, Rodrigo Escobar Gil, Rosa María Ortiz e Rose-Marie Antoine, Membros da Comissão.

� O artigo 37.3 do Regulamento da CIDH  vigente à época corresponde ao artigo 36.3 do atual Regulamento  Interno. 
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